
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL CANABRAVA DO NORTE 

"Unindo esforços, somando competências!" 
ya 

rn 

PORTARIA N. 397/2020, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020. 

. o DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
Prrefeitura MI]NOPAL FISCAL TÉlELAR E SUPLENTE DE 

OL M tÇcj CONTRATO," 'E oâ OUTRAS 

.providências. 

Jt. VA tT-W I mkS*i~>rrhh wTlVCU/ ^7 
JOA^ ÇLEITON ,ARAmO|DE^BI)EIRQ^#refeito Municipal de 

Canabravà.do Nortc, Estado de..Mafõ'Grossó, em conforniídaae com o art. 83°, III E XXX, 
^    da Bèi Orgânica Municipal, nomsQ.de-suasiatrihuições legais, e, rító mxm 

Considerando que o fiscal Io contrato deve: 

- Conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação a 

ser Fiscalizado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a sua 

execuçãò; devendo sanar qualquer dúvida com os demais se .ores competentes da 

Administração para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato 'sob suá 

responsabilidade e emitir respectivos relatórios; 

- Propor a cèlêbfaçãoide aditivos ou re^cisãò, quando necessário; 

- Controlar ó prazo Úê 'vigência çlo mstfümènto contratual 'sob sua 

responsabilidade; . t .. ÊêM B 

- Manter éóntrolè ãtuâlizado dô$ pagâmenfôs Efetuados, emv ordem 

cronológica, cuidando para que o valor do contrato nao seia ultrapassado; 
• i: | t"'-" n,/. ' j-r-w v. ? 

Còmúhicar formalmentCà,unidade'competente, apó^óóhtatos pré^oS-çom 

a contratada, ás irregularidades cometidas passíveis de pena idade; 

- Solicitar, à unidade .competenle. esclarecimentos acerca dc contrato sob . j ... r ' - ■ j j, 
sua responsabilidade. m&i Jsf tj hm 

- Autorizar, formalmênte, quannn do termino da vigenciaidc contrato, a 

liberação da gararitia contratual em. favor da contratada; 

-^Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratáção; / 

^ - Encáç|nhar, à^aujtoridáde cómpétentè, eventuais púdidos .de^mqdificações 

no cronogramá- físico-phançeiro, substituições" dé materiais, e Xequipanfentós, tbrmulados 

pela contratada; Qa Kxth rtf^. 

- Confrontar^ os' preços eiqíiâhtidádês constantes ia Nota Fiscal com os 

pela contratada; ■ |% ^Ht^A QoMM 

- onfifohtarjas preços» enquantidades constantes da .Nota Fiscal com os 

estabelecidos no contrato;V   

- Recebei ( atestai Notas Fiscais e encaminhá-las à unidaoe competente 

para pagamento (medições e nôCcàso de material direto nas.rrras conferir em conjunto com 

o almoxarifado e atestar); ^ ^ 
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- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se 

de acordo com o estabelecido no : istrumento contratual; 

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 

obras ou para efetuar a entregafios materiais: - ' ~ 

- •Síigerir, tacr Refeito, -ar 'aplicação :de penàlidtf4es, quando houver 

descumprimento d&-elausula$..còntratüaistt^-^ ' 

- Açothpaí^ar ^Nf^éc^ãb ?|^ntótiral/,j|m-^ltis->aápeJtos quantitativos e 

qualitativos; 

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execuçãojdo objeto e 

aplicar as'devidas penalidaües do contrato; 

' J - Determmar a.reparâçãorcorreção,-renlQção, recdftstrução ou sübstitiáção, 
Ao JU o™. õ,  4.„A„1 o.. t-"- _ir: _ J- ,„L"._VJ . . 

venncarem vícios, aeieitos ou incorreções resultantes aã execução ou de' tnàtenais 

empregados; 

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, sérviço ou fomecimemo 

executado em desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

- Exigir o cumprimemo das cláusulas do contrato e respectivos termos 

áditiyôs^Cyerifícar a ejâstêhdiafdèi|mssivéll sübpohfiátãçãôpyèdadá contratualmente, /por: 

exemplo^; W fá ktff % ^ L **0 \ík , WMè || ti / l I 

- Aprováfrámedição 'dos serviços êfétivamenfè realizados, em consõnânciá 
. «. u ....... .f :: i, ■ ■ 

com o regime de execaçar previsto no contraio (o fiscal jamais .deve atestar ã conclusão de 

serviços que nãó/fòramtotalmentee^êçUtados); /fJ\\ 

/í|r Gomunicàrlagáütòndade superior,^em ^emp^Kábil/qpalquêryq^ 
que requeira\de6isõés pü .providências que ultranassarem sua competência, em face de risco 

• ■ • A • • "^V.V-t - 'i "íi* v» • . mm V h f .í S'1 i 
ou iipmencia dejprejdizo uo interesse publico; igrl j l 

4 ;,,V Dçve^ protocolar,^jj^o *á álitoridade superior,| qualquer)/fegistro de 
dificuldade íou -impossibilidade pare o cumprimento dê suas obrigações, cóm identificação 

. \ .A:., "... •ML A "■r.~ A 1 v , i j-i-'» 3^ j --•j.íê. ' ~ " .'IA •A.,,#' f 
dos elemeii'Oi impeditivos do exercieipida atnadade^alem das pro' • denems e sugestões que 

porventura entender*cabíveis; 

- Recebe e objeto -contratual,«mediante termõ ^circunstanciado assinado 

pelas partes; ^ \ Qv 7 

% /Emitir ^tfeatados de avaliação dos seMÍç^â^píèstàdds .^tertidões ou 

atestados); XV ' , „ * 

- dtodera ^solicitar asséssoramento técnico nepessáfio com a devida 

antecedência; 

execução do contrato, determinando o que for necessáfip' à regularização das faltas ou 

defeitos observados, através de notificações escrita comíprotocolamento; 

- Deverá anuiai em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
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- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de 
serviços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, 

receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou 

serviços em desacordo comi pHfejeto básico ou termo de' referência, conceder aditivos 

indevidos; VL Q 

- Se manter anfprfflado ^om^açãq -.aps prazos com o responsável pelo 
envio de dados ao Tribunal xfe Contas do F.stado: 

- Considerando-qua p-descupiprimento de.quaisquer dos deveres atribuídos 
an Picml Hn-r^onfrcitA »-% i i>«r» /-* Sí X? y-1     j. '  J!_ * 1 • ao Fiscal do/Contrato,^ iipplicará^mstauraíãôlde/prop^s! administrativo disciplinar para 

anurar/a resoónsabilidaâé^cívil. benal R/nn ndrninictmtí^ a'a. /i„« fí~QÂ apurar a responsabilidaffctóvil. penal e/ou administrativa, além do" que ficará responsável 

por quaisquer ônus decorrentes a eventuais multas aplicadas pelo TCE. 

- Considerando que as^decisõ,es^,providênq|as ,que ultrapassarem a 

competência do fiscal deverão sei soliSitadás 'a-seus-superíores em tempo -Jrábil para a 

adoçãoídâs medidas convenientes; 

* / •' S\ ti ■ . 11 í M 1 

RtSOLVE: 

1/ > 
f I 

Ari. Io. Designar a Sr.a THAIS FREITAS GONÇALVES matrícula funcional n. 2071 e 

insçritá no Cadastro de PessG^-físic^s-do-Mmistério-da Fazenda v CPF/MF sob o n. GPF/MF 

'S S^^sÊ^^S^!i«Lí^/con«'a,,har e 'fiscílizar' 

TÜRISMOLTn» inscrita it> CNKí Wo n0 36.909S8ífÔ0ffilrf29. que tem poi>objeto Registro de 
Preços para possível o -ventua Contratação de empresa pára o fornecimento de passagens para 

transporte de passageiro,^ em ônibus rodoviários, que compreende a reserva,, emissão, marcação e 
remárcaçãp dé^bilhetes de passagens terrespe jntermunicipal dentro do Éstàdbde Mato Grosso/ para 

atender a nóç^áidade' 'àéJSecretarias^ IdaW.Jxécíitivo Munici|á4;oriundo;?do Processo 

Administratrvó n> 000023Ób/2020, reíbrênte ao pTègão:eletrônicolif 0í29/'202^^ 

^.r.Del^s^dolsr4jMilNE^^ESíGMC^HI;4ÍicÍla««cional 
n0 2140 e im cnta ip Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazendo - CPF/MF sob o n. 

CPF/M n. 035.116.061-28, com^e-mail: lacKgrecchi/u/grnail.com. pararacomnanhai e fiscalizar 

como suplente^a^execuçaq^do contrato-âcima^descnfo nos jpip^diniento%lêgais^ e eventuais 

do titular. 
e eventuais 

Art. 3°. A GerènciàMp^estãb^Ffotas e i- itíator^GBFR(ÍC^T disponibilizará ao 

Fiscal nomeado, logo api a súa nomeação, em cumprimento ao disposto no art. 11°, inciso 

XVI, da Instrução Normativa SCG N. U01/2015, Versão 2,ide 21 de Julho de 2015, cópia do 

contrato, do edital da licitação, do piojeto básico ou do" termo de referência, da proposta da 

Contratada, e, oportunamente, dos "aditivos bej tor competente, a relação das 
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faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal entender 

necessários ao exercício da fiscalização. 

Art. 4o. Os documentos mencionados no -art. 3o poderàtolser disponibilizadl tanto em meio 

físico q anto digitai devendo, neste último caso, íerem encaminhados via E-mail, 

estabeleci! d no art, 1°, da presente Portaria, com a identificação do respectivo fiscal e do 

contrato objeto da fiscalização. 

Art. 5o. Fica- oarantid'Píor>aJi^ . Art. 5 . Fica.garantidó»j|ò(^sçal do Çòií^#Mi)lo e ifrestrito acessó aos autosdo processo 

admmistratiVò-relativo aos^ontratos-sob fiscalizaçãor '^^ 
, ' 0 J.. Á ^    - / 

Art. 6 : Esta- Portaria "entra :em vigor na data dê sua-püblicáçâo e terá vigênòía áté o 
■* w ■. J i». — ^ a j. • Jl- . • « - vencimento dp contraio e de sua garantia quando houver., 

11 f 1 
Registira-se, 

Puijlique-se, 

Cumpra-se. 

U,j f j |J 
1.1 lil Pt 
líf I' f H fs fc »| M 

p" I i H 

Canabrava do Norte - Ml, em 01 de Setembro.dè 2020 

gíífe-íf 'W «Ç %'é: 

tlCí iM 

1 ll t joão ceei: 

\ i /. fWK m 

ír&É W 
11 rnmi \ ví 
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V ■ 
V 2 fim J f H 
I I ht* v 11 

ciência do servidor designado. 

o. í\ é 
h 0 

'\ / 

THAIS FREITAS GONÇALVF9 

Af 
JW 

Mfi 
/i'¥ 
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- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên- 
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de difi- 
culdade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além 
das providências e sugestões que porventura entender cabíveis; 

- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado 
Delas partes; 

Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou ates- 
tados); 

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida ante 
:edência; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulariza- 
ção das faltas ou defeitos observados, através de notificações escrita com 
protocolamento; 

- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de ser- 
viços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o 
contrato, receber material ou serviço com qualidade inferior á contratada, 
pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto básico 
ou termo de referência, conceder aditivos indevidos; 

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo 
envio de dados ao Tribunal de Contas do Estado; 

- Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuí- 
dos ao Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo adminis- 
trativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou adminis- 
trativa, além do que ficará responsável por quaisquer ônus decorrentes a 
eventuais multas aplicadas pelo TCE. 

Considerando que as decisões e providências que ultrapassarem a com- 
petência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo há- 
bil para a adoção das medidas convenientes; 

RESOLVE: 

Art. 1o. Designar a servidoraDEYLIANY ALMEIDA GOULART, matrícula 
funcional n, 2156, e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério 
da Fazenda - CPF/MF sob o n, CPF/MF n. 992.905.881-87, com e-mail; 
deyliany@gmail.com, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execu 
çâo do contrato CPL N.073/2020, celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Canabrava do Norte - MT e a empresa SILVA & SILVA PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n0 84.551.191/0001-70, 
que tem por objeto é o Registro de Preços para possível e eventual aqui- 
sição de Azitromicina 500MG Comprimidos e Ivermeclina 6MG Comprimi- 
dos para tratamento no combate ao Covid-19, para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde, para entrega de forma imediata (5 dias) 

oriundo Processo Administrativo n0 00003288/2020. 

Art. 2o. Designar a servidora NÚVIA ALVES DE SOUZA, matricula fun- 
cional n. 812, e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da 

azenda - CPF/MF sob o n. 007.019.001-13, com e-mail; nuviaalvesde- 
souza@hotmail.com, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a exe- 
cução do contrato acima descrito nos impedimentos legais e eventuais do 
titular. 

Art. 3o. A Gerência de Gestão de Frotas e Contratos - GEFROCONT dis- 
ponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua nomeação, em cumpri- 
mento ao disposto no art. 11°, inciso XVI, da Instrução Normativa SCC N. 
901/2015, Versão 2, de 21 de Julho de 2015, cópia do contrato, do edital 
ia licitação, do projeto básico ou do termo de referência, da proposta da 
Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor compe- 
tente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 

documentos que o Fiscal entender necessários ao exercício da fiscaliza- 
ção. 

Art. 4o. Os documentos mencionados no art. 3o poderão ser disponibiliza- 
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem 
encaminhados via E-mial, estabelecido no art. 1o, da presente Portaria, 
com a identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto da fiscaliza- 
ção. 

Art. 5°. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e Irrestrito acesso aos 
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização. 

Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vi- 
gência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando houver. 

Registra-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Canabrava do Norte - MT, em 01 de Setembro de 2020. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 
Drefeito Municipal 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO. 

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são ine- 
rentes em razão da função. 

DEYLIANY ALMEIDA GOULART 

ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N. 397/2020, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020. 

PORTARIA N. 397/2020, DE 01 DE SETEMBRO DE 2020. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL TÍTULAR E SUPLENTE DE 
CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana- 
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, em conformidade com o art. 83°, 
III E XXX, da Lei Orgânica Municipal, no uso de suas atribuições legais, e, 

Considerando que o fiscal do contrato deve: 

- Conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação 
a sei fiscalizado, anotando em registro próprio todas as ocorrências rela- 
cionadas a sua execução; devendo sanar qualquer dúvida com os demais 
setores competentes da Administração para o fiel cumprimento das cláu- 
sulas neles estabelecidas; 

- Coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua res- 
ponsabilidade e emitir respectivos relatórios: 

- Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário: 

- Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua respon- 
sabilidade; 

Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem crono- 
lógica. cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

Comunicar formalmente à unidade competente, após contatos prévios 
com a contratada, as irregularidades cometidas passíveis de penalidade; 

- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob 
sua responsabilidade; 

- Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a li- 
beração da garantia contratual em favor da contratada; 

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 
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- Encaminhar, á autoridade competente, eventuais pedidos de modifica 
ções no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipa 
mentos, formulados pela contratada; 

- Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato: 

- Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade competente 
para pagamento (medições e no caso de material direto nas obras conferir 
em conjunto com o almoxarifado e atestar); 

- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram- 
se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

- Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

- Sugerir, ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver descum- 
primento de cláusulas contratuais; 

- Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

- Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

- Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substitui- 
ção, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados; 

- Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra. serviço ou fornecimento execu- 
tado em desacordo com o contrato; 

- Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos adi- 
tivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contratual- 
mente, por exemplo); 

- Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonân- 
cia com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve 
atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados): 

- Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competên- 
cia, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

- Deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de difi- 
culdade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com 
identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além 
das providências e sugestões que porventura entender cabíveis; 

Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado 
pelas partes: 

- Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou ates- 
tados); 

- Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida ante- 
cedência; 

- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulariza- 
ção das faltas ou defeitos observados, através de notificações escrita com 
protocolamento; 

- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de ser- 
viços não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o 
contrato, receber material ou serviço com qualidade inferior à contratada, 
pagar obras inacabadas ou serviços em desacordo com o projeto básico 
ou termo de referência, conceder aditivos indevidos; 

- Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo 
envio de dados ao Tribunal de Contas do Estado; 

Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuí- 
dos ao Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo adminis- 

trativo disciplinar para apurar a responsabilidade civil, penal e/ou adminis- 
trativa, além do que ficará responsável por quaisquer ônus decorrentes a 
eventuais multas aplicadas pelo TCE. 

- Considerando que as decisões e providências que ultrapassarem a com- 
petência do fiscal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo há- 
bil para a adoção das medidas convenientes; 

RESOLVE: 

Art. 1o. Designar a Sr.THAIS FREITAS GONÇALVES matrícula funcional 
n. 2071 e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazenda 
- CPF/MF sob o n. CPF/MF n. 068.238.981-19, com e-mail: thaisfreitas 
0604@gmail.com, para acompanhar e fiscalizar, como titular, a execução 
da ata de registro de preços n" 072/2020, celebrado entre a Prefeitura Mu- 
nicipal de Canabrava do Norte - MT e a empresaRIO NOVO TRANSPOR- 
TES E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n0 36.909.380/0001-29, 
que tem por objeto Registro de Preços para possível e eventual Contra- 
tação de empresa para o fornecimento de passagens para transporte de 
passageiros em ônibus rodoviários, que compreende a reserva, emissão, 
marcação e remarcação de bilhetes de passagens terrestre intermunicipal 
dentro do Estado de Mato Grosso, para atender a necessidade das Secre- 
tarias do Poder Executivo Municipal, oriundo do Processo Administrativo 
n. 00002306/2020, referente ao pregão eletrônico n. 029/2020. 

Art. 2'. Designar a servidora Sr." JAKELINE TAVARES GRECCHI, ma- 
trícula funcional n" 2140 e inscrita no Cadastro de Pessoas físicas do Mi- 
nistério da Fazenda - CPF/MF sob o n. CPF/MF n. 035.116.061-28, com 
e-mail: jackgrecchl@gmail.com, para acompanhar e fiscalizar, como su- 
plente, a execução do contrato acima descrito nos impedimentos legais e 
eventuais do titular. 

Art. 3°. A Gerência de Gestão de Frotas e Contratos - GEFROCONT dis- 
ponibilizará ao Fiscal nomeado, logo após a sua nomeação, em cumpri- 
mento ao disposto no art. 11o, inciso XVI, da Instrução Normativa SCC N. 
001/2015, Versão 2, de 21 de Julho de 2015, cópia do contrato, do edital 
da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, da proposta da 
Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor compe- 
tente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 
documentos que o Fiscal entender necessários ao exercício da fiscaliza- 
ção. 

Art. 4o. Os documentos mencionados no art. 3o poderão ser disponibiliza- 
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem 
encaminhados via E-mail, estabelecido no art. 1o, da presente Portaria, 
com a identificação do respectivo fiscal e do contrato objeto da fiscaliza- 
ção. 

Art. 5°. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos 
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização. 

Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vi- 
gência até o vencimento do contrato e de sua garantia quando houver. 

Registra-se, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Canabrava do Norte - MT, em 01 de Setembro de 2020. 

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS 

Prefeito Municipal 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO. 

Declaro-me ciente da designação ora atribuída, e das funções que são ine- 
rentes em razão da função. 

THAIS FREITAS GONÇALVES 
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